
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 440.434 - SP (2018/0056427-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : SOLANGE MARIA PINTO 
ADVOGADO : SOLANGE MARIA PINTO  - SP219242 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO GUILHERME FERREIRA LINO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
DECRETO DEVIDAMENTE MOTIVADO. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
PROPORCIONALIDADE, SUFICIÊNCIA E ADEQUAÇÃO. 
FIXAÇÃO QUE SE IMPÕE. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do 
indivíduo como regra. Desse modo, antes da confirmação da 
condenação pelo Tribunal de Justiça, a prisão revela-se cabível 
tão somente quando estiver concretamente comprovada a 
existência do periculum libertatis, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, 
previstos na legislação processual penal. 

2. Na espécie, o decreto de prisão está devidamente motivado, 
pois destacou o Juízo de piso a reiteração delitiva do paciente, o 
qual "ostenta condenação anterior por tráfico".

3. Todavia, a custódia cautelar é providência extrema que, como 
tal, somente deve ser ordenada em caráter excepcional, 
conforme disciplina expressamente o art. 282, § 6º, do Diploma 
Processual Penal, segundo o qual "a prisão preventiva será 
determinada quando não for cabível a sua substituição por outra 
medida cautelar (art. 319)".  

4. Assim, na hipótese, mesmo levando em conta o envolvimento 
anterior do paciente em crime idêntico ao que lhe é agora 
imputado, as particularidades do caso demonstram a suficiência, 
a adequação e a proporcionalidade da imposição das medidas 
menos severas previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal. Portanto, considerando (a) ser a prisão a ultima ratio; (b) 
não ter sido o delito praticado mediante violência ou grave 
ameaça; bem como (c) ser ínfima a quantidade de droga 
apreendida (três gramas e oito decigramas de crack), mostra-se 
desarrazoada a segregação preventiva, sendo suficiente e 
adequada a imposição de medidas cautelares diversas da prisão.
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5. Ordem parcialmente concedida a fim de substituir a custódia 
preventiva do paciente por medidas cautelares diversas da prisão, 
as quais deverão ser fixadas pelo Juízo de primeiro grau.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, conceder parcialmente a ordem nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília, 22 de 
maio de 2018 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 440.434 - SP (2018/0056427-7)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : SOLANGE MARIA PINTO 
ADVOGADO : SOLANGE MARIA PINTO  - SP219242 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO GUILHERME FERREIRA LINO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor 

de LEANDRO GUILHERME FERREIRA LINO, apontando como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Habeas Corpus n. 

2002405-48.2018.8.26.0000). 

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, no dia 

5/12/2017, pela prática dos crimes dos arts. 33, caput, e 35 da Lei n. 11.343/2006, ante 

a apreensão, com ele e com o corréu, de 12 pedras de crack, pesando 3,8g (três 

gramas e oito decigramas – e-STJ fls. 22 e 42), e da quantia de R$ 198,75 (cento e 

noventa e oito reais e setenta e cinco centavos). Por ocasião da audiência de custódia, 

a segregação foi convertida em prisão preventiva. 

Impetrado habeas corpus na origem, a ordem foi denegada em 

acórdão assim ementado (e-STJ fl. 20): 

HABEAS CORPUS – Tráfico de entorpecentes e associação para o 
tráfico – Revogação da custódia cautelar – Impossibilidade – 
Inteligência dos artigos 312 e 313, I, do CPP – Presentes os 
requisitos ensejadores da manutenção da prisão – Necessidade da 
manutenção da ordem pública – Inaplicabilidade de quaisquer das 
medidas cautelares previstas no art. 319, do Código de Processo 
Penal – Decisão de primeira instância bem fundamentada, não 
havendo o que ser modificado – Ordem denegada.

No presente writ, a impetrante argumenta que a constrição cautelar não 

está devidamente fundamentada, uma vez que a decisão foi proferida genericamente e 
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sem lastro nas hipóteses taxativas do art. 312 do CPP. Aduz que a gravidade abstrata 

dos crimes não pode supedanear o decreto constritivo, que é, portanto, nulo. Alega falta 

de motivação, ainda, quanto à inaplicabilidade das medidas cautelares do art. 319 do 

CPP. 

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva do 

paciente.

Liminar indeferida às e-STJ fls. 51/52.

Prestadas as informações, o Ministério Público Federal opinou pelo não 

conhecimento do habeas corpus (e-STJ fls. 99/104).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 440.434 - SP (2018/0056427-7)

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Como visto no relatório, insurge-se a impetrante contra a prisão 

antecipada do paciente.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como 

regra. Desse modo, antes da confirmação da condenação pelo Tribunal de Justiça, a 

prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de alguém ao 

cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida 

extrema, previstos na legislação processual penal. 

Considerando-se, ainda, que ninguém será preso senão por ordem 

escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a 

fundamentação das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há 

de se exigir que o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, 

não fundado em meras conjecturas. 

A propósito do assunto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à 

ordem pública se constata, em regra, pela reiteração delituosa e/ou pela gravidade 

concreta do fato. 

É sempre importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade genérica 

dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e materialidade do 

crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade social não 

constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da ordem pública, 

se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, em tese, 

delituosa" (HC n. 48.381/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJ 
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1º/8/2006, p. 470).

Portanto, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, 

revelada, na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a 

contumácia delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a 

manutenção da segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom 

convívio social.

Na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo não 

pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si não 

pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão cautelar 

não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição 

desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e de indícios 

de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam 

periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 

resguardar a ordem pública" (HC n. 105.585, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 

julgado em 7/8/2012, DJ de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, 

passo à análise da legalidade da custódia da recorrente.

Confira-se o que consta da decisão de primeiro grau que converteu a 

prisão em flagrante em preventiva (e-STJ fls. 34/36):

Como se verifica dos autos, os acusados foram presos em 
flagrante, por suposta infração aos artigos 33, caput, e 35, caput, 
ambos da Lei 11.343/06. O flagrante encontra-se em ordem, uma 
vez que obedecidos todos os requisitos legais. Doutro lado, 
incabível a concessão de liberdade provisória ou de outra medida 
cautelar em favor dos indiciados. Com efeito, o STF já decidiu não 
ser possível a concessão da benesse nos crimes hediondos e no 
tráfico. Nesse 
sentido, confira-se: [...] Assim, embora não seja preciso outro 
fundamento para a manutenção da prisão e do flagrante, força 
convir que a prisão cautelar também se faz certa para garantia da 
ordem pública. Com efeito, com os indiciados Leandro e Erick 
foram encontradas doze pedras de crack e a quantia de R$ 198,75 
denotando que as drogas se destinavam ao comércio nefando. 
Aliás, já existiam denúncias de que no local estava sendo praticada 
a venda ilícita de drogas o que indica a associação (fls 18/21). 
Insta também registrar que Leandro ostenta condenação 
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anterior por tráfico (fls. 28/30). Destarte, em princípio, 
configurado está o crime de tráfico e o crime de associação a 
ensejar a prisão preventiva. A defesa da sociedade (garantia da 
ordem pública) faz-se, em casos como o dos autos, com a 
manutenção da prisão cautelar, principalmente porque os 
indiciados dão mostras de que se dedicam ao comércio ilícito de 
entorpecentes. De fato, impedindo-se a continuidade do crime, 
protege-se a sociedade de uma série de outros delitos. 
Mudando-se o que deve ser mudado para o caso em apreço, 
legitimando a prisão preventiva, confira-se: [...] Portanto, o flagrante 
encontra-se em ordem e a prisão cautelar se faz necessária, como 
acima justificado. (Grifei.)

Como se vê, o decreto de prisão está devidamente motivado, pois 

destacou o Juízo de piso a reiteração delitiva do paciente, o qual "ostenta condenação 

anterior por tráfico" (e-STJ fl. 35).

Todavia, entendo suficiente, para os fins acautelatórios pretendidos, a 

imposição de medidas outras que não a prisão. 

Como cediço, a custódia cautelar é providência extrema que, como tal, 

somente deve ser ordenada em caráter excepcional, conforme disciplina 

expressamente o art. 282, § 6º, do Diploma Processual Penal, segundo o qual "a prisão 

preventiva será determinada quando não for cabível a sua substituição por outra medida 

cautelar (art. 319)". 

Nos dizeres de Aury Lopes Jr., "a medida alternativa somente deverá 

ser utilizada quando cabível a prisão preventiva, mas, em razão da proporcionalidade, 

houver outra restrição menos onerosa que sirva para tutelar aquela situação. [...] As 

medidas cautelares diversas da prisão devem priorizar o caráter substitutivo, ou seja, 

como alternativas à prisão cautelar, reservando a prisão preventiva como último 

instrumento a ser utilizado" (Lopes Jr., Aury. Direito Processual Penal. 10 ed. São Paulo: 

Saraiva, 2013, p. 86).

Dito isso, na espécie, mesmo levando em conta o envolvimento 

anterior do paciente em crime idêntico ao que lhe é agora imputado, as particularidades 

do caso demonstram a suficiência, a adequação e a proporcionalidade da imposição 

das medidas menos severas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal. 
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Em outras palavras, a fixação de medidas cautelares diversas da 

prisão mostra-se satisfatória e apropriada para a salvaguarda do bem ameaçado pela 

liberdade plena do paciente, já que se trata da apreensão de reduzida quantidade de 

entorpecente, a saber, 12 pedras de crack, pesando 3,8g (três gramas e oito 

decigramas – e-STJ fls. 22 e 42).

Portanto, considerando (a) ser a prisão a ultima ratio; (b) não ter sido o 

delito praticado mediante violência ou grave ameaça; bem como (c) ser ínfima a 

quantidade de droga apreendida (três gramas e oito decigramas de crack – e-STJ fls. 

22 e 42), mostra-se desarrazoada a segregação preventiva, sendo suficiente e 

adequada a imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

A propósito:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se 
apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade 
da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do 
CPP.

2. Não obstante a concreta fundamentação apresentada pelo 
Juízo singular relativa à quantidade e à variedade das drogas, a 
prisão ante tempus não constitui o único instrumento 
adequado à particular gravidade da conduta delitiva em 
comento, de modo que as medidas cautelares diversas são 
suficientes para proteger o bem ameaçado pela irrestrita e 
plena liberdade do réu.

3. Habeas corpus concedido para substituir a prisão preventiva do 
paciente pelas medidas cautelares elencadas no voto.

(HC 379.308/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 02/03/2017, grifei)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se 
apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade 
da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do 
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CPP.

2. Não obstante a concreta fundamentação apresentada pelo 
Juízo singular relativa à quantidade e à variedade das drogas, a 
prisão ante tempus não constitui o único instrumento 
adequado à particular gravidade da conduta delitiva em 
comento, de modo que as medidas cautelares diversas são 
suficientes para proteger o bem ameaçado pela irrestrita e 
plena liberdade do réu.

3. Habeas corpus concedido para substituir a prisão preventiva do 
paciente pelas medidas cautelares elencadas no voto.

(HC 376.877/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 02/03/2017, grifei)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE ILEGAL. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONVERSÃO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
TESE SUPERADA. FUNDAMENTOS. QUANTIDADE DE DROGA. 
DESPROPORCIONALIDADE. SUFICIÊNCIA DA IMPOSIÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO. LIMINAR CONFIRMADA.

1. Eventual ilegalidade no flagrante fica superada com a conversão 
da prisão em preventiva, novo título judicial a embasar a custódia 
provisória do acusado. Precedente.

2. A prisão cautelar deve ser imposta somente como ultima ratio, 
sendo ilegal a sua decretação quando suficiente a aplicação de 
medidas cautelares alternativas.

3. Hipótese em que a medida extrema, não obstante a 
referência à quantidade de droga apreendida, apresenta-se 
desproporcional, considerando que foram 24 porções de 
maconha.

4. Ordem concedida, confirmando a liminar anteriormente deferida, 
para revogar a prisão preventiva do paciente, com a imposição de 
medidas cautelares alternativas, nos termos explicitados no voto do 
Relator.

(HC 361.544/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 19/09/2016, grifei)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO 
ART. 312 DO CPP. REDUZIDA QUANTIDADE DE MATERIAL 
TÓXICO APREENDIDO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. ART. 319 DO 
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CPP. ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL EM PARTE 
DEMONSTRADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 
originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de 
ofício.

2. A aplicação de medidas cautelares, aqui incluída a prisão 
preventiva, requer análise, pelo julgador, de sua necessidade e 
adequação, a teor do art. 282 do CPP, observando-se, ainda, se a 
constrição é proporcional ao gravame resultante de eventual 
condenação.

3. A prisão preventiva somente será determinada quando não for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar e quando 
realmente se mostre necessária e adequada às circunstâncias em 
que cometido o delito e às condições pessoais do agente. Exegese 
do art. 282, § 6º, do CPP.

4. No caso, mostra-se devida e suficiente a imposição de 
medidas cautelares alternativas, dada a apreensão de reduzida 
quantidade de estupefacientes e as condições pessoais do 
agente, totalmente favoráveis.

5. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a 
ordem de ofício, para substituir a cautelar da prisão pelas medidas 
alternativas previstas no art. 319, I, IV e V, do Código de Processo 
Penal.

(HC 381.928/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/02/2017, DJe 02/03/2017, grifei)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO. ELEMENTARES DO TIPO PENAL. 
PACIENTE PRIMÁRIO, PORTADOR DE BONS ANTECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REVOGAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. MEDIDAS CAUTELARES. NECESSIDADE E 
ADEQUAÇÃO. HC NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. 
No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em 
razão da existência de eventual coação ilegal.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, 
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e a medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja 
pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.

3. No caso, a decisão singular não apontou dados concretos, à luz 
do art. 312 do Código de Processo Penal, a respaldar a restrição 
da liberdade do paciente; somente faz referência às elementares 
do tipo penal e à gravidade abstrata do delito.

4. Condições subjetivas favoráveis, conquanto não sejam 
garantidoras de eventual direito à soltura, merecem ser 
devidamente valoradas, quando não for demonstrada a real 
indispensabilidade da medida constritiva, máxime diante das 
peculiaridades do caso concreto, em que o acusado foi flagrado 
na posse de 40,1g de cocaína, sendo adequada e proporcional a 
imposição de medidas cautelares diversas da prisão. 
Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, em 
consonância com o parecer ministerial para revogar o decreto 
prisional do paciente, salvo se por outro motivo estiver preso, 
substituindo a segregação preventiva por medidas cautelares 
diversas, à critério do juízo processante, sem prejuízo da 
decretação de nova prisão, desde que concretamente 
fundamentada.

(HC 382.674/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 21/02/2017, grifei)

À vista do exposto, concedo parcialmente a ordem a fim de substituir 

a custódia preventiva do paciente por medidas cautelares diversas da prisão, as quais 

deverão ser fixadas pelo Juízo de primeiro grau.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SOLANGE MARIA PINTO 
ADVOGADO : SOLANGE MARIA PINTO  - SP219242 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO GUILHERME FERREIRA LINO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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